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Comitê de Laudos ABA   

RELATÓRIO DE GESTÃO 2021-2022 

 

Coordenadora: Alexandra Barbosa da Silva (UFPB) 

Vice coordenador: Andrey Cordeiro Ferreira (UFRRJ) 

 

 

ATIVIDADES /AÇÕES EM 2021 

 

- JANEIRO 

Elaboração e Envio de Ofício da ABA, ao Presidente do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), Ministo Luiz Fux - em solicitação de estabelecimento de diálogo com 

os senhores conselheiros do CNJ e nos disponibilizarmos para tal fim. 

Ressaltou-se que 

 “... atuando no sentido de contribuir para a efetivação de direitos dos povos indígenas 

em nosso país, vale dizer que a ABA tem acumulado uma sólida e extensa reflexão sobre 

a importância das análises qualificadas aportadas nos laudos antropológicos e dos 

conhecimentos necessários para a sua produção, os quais, como em todo campo 

científico, conta com uma expertise específica. Entre nossos(as) associados(as), há 

inúmeras experiências envolvendo laudos acerca de demarcações de territórios 

indígenas, quilombolas e de outras comunidades tradicionais (que são aqueles mais 

conhecidos pela classe jurídica e a sociedade nacional), bem como laudos em casos 

envolvendo indígenas, relativos à justiça penal. 

 

- MARÇO 
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Reunião com a coordenação da CAI e representantes do Comitê de Antrop. 

Indígenas.  Assunto: Discutir e Elaborar pauta para reunião com o CNJ, referente à 

Resolução 287/2019 CNJ – sobre indígenas réus ou acusados. 

 

- MARÇO 

Reunião com o CNJ a respeito da Resolução 289/2019 do CNJ. 

Participantes 

1) Pela ABA: Patrícia Birman e Cornélia Eckert;  

Pelo Comitê de Laudos Antropológicos: Alexandra Barbosa (Coordenadora) e Andrey 

Cordeiro (Vice coordenador);  

Pela Comissão de Assuntos Indígenas (CAI):  Ricardo Verdum (Coordenador), Fabio 

Mura (Vice coordenador) e Elaine Moreira (Secretária) 

 Pelo Comitê de Antropólogxs Indígenas: Braulina Aurora, Eriki Aleixo e Putira 

Sacuena. 

2) Pelo CNJ:  

. Dr. Carlos Gustavo Vianna Direito - do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) e 

auxiliar da presidência do CNJ 

.Dra. Natália Dino Albuquerque - Diretora Executiva do Departamento de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de 

Medidas Socioeducativas (DMF-CNJ). 

 

- MAIO 

Reunião com a dra. Eliana Torelly (6ª Câmara-PGR). Participantes: P. Birman, 

Cornélia Eckert, Carla Teixeira, Alexandra Barbosa, Ricardo Verdum e Denise Nicolaidis 

(Secretária Executiva da 6ª Câmara).  

Pauta Sugerida à Dra. Eliana Torelly: 

1- Pensar uma possível colaboração entre a ABA e 6ª Câmara-MPF/PGR para a defesa 

de direitos de povos indígenas e outros povos e comunidades tradicionais no país, 

inclusive no tocante aos laudos antropológicos. Temas sugeridos: 
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a. Migração e deslocamento (indígenas migrantes e/ou em deslocamento) 

b. Saúde (Efeitos da Pandemia) 

c. Comissão Nacional da Verdade Indígena 

d.“Contralaudos”; 

  

2 - Pensar uma possível colaboração na realização de cursos e/ou oficinas para oferecer 

subsídios à esfera do Direito sobre a especificidade antropológica na elaboração de 

relatórios de Identificação e delimitação de territórios étnicos, na elaboração de perícias 

sobre questões e temáticas territoriais, ambientais, criminais, adoção e tutela etc.;  

 

3 - Diálogo com procuradoras e procuradores da República e/ou com procuradores(as) da 

República especificamente da 6ª Câmara do MPF/PGR, para discussão sobre o Código 

de Ética da ABA, no que tange a suas implicações para as perícias judiciais. 

  

 

- MAIO 

Elaboração e envio de proposta, Presidência, Comitê de Laudos e CAI, para 

atividades com a 6ª Câmara/PGR  

Conteúdo: CICLO DE DEBATES ABA – MPF 2021 

 

1ª Atividade: Webinário “Os ataques à Convenção 169 da OIT no Brasil: efeitos e 

estratégias” 

Objetivo 

Tendo em vista o Projeto de Lei 177/2021, que ataca frontalmente os direitos de povos 

indígenas, povos e comunidades tradicionais em tal sentido, a partir da denúncia à 

Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o propósito deste 

primeiro webinário é, a partir de reflexão de profissionais da Antropologia e o do Direito, 

analisar e discutir os possíveis efeitos de uma tal denúncia sobre os direitos e as condições 

de vida dos povos indígenas no país. 

Abertura: Patrícia Birman (Presidenta da ABA) e Eliana Torelly (Coordenadora da 6ª 

Câmara-MPF). 

Moderação: Ricardo Verdum (CAI-ABA).  

Participantes  
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• De parte da ABA: Dr. Alfredo Wagner B. de Almeida e Dr. Luiz Henrique Eloy 

Amado. 

• De parte da 6ª Câmara-MPF: Dra. Eliana Torelly. 

• Convidado da CAI: José Francisco Calí Tzay, Relator Especial do Conselho de 

Direitos Humanos da ONU para os Direitos dos Povos Indígenas. 

Data / horário 

• Primeira semana de junho [dia a ser definido]. 

• Início 10 horas. 

• Duração: 2hs. 

 

OBS: A atividade foi realizada como Seminário da 6ª Câmara/MPF - com Alfredo 

Wagner não podendo comparecer, e Ricardo Verdum ficando como moderador, e 

presença do convidado da CAI (José Francisco Calí Tzay). Presença maior de 

Procuradores e Juízes com atuação referente à Convenção 169/OIT. 

 

JULHO 

.Reunião com Paulo M. Guimarães (Advogado da ABA) - a respeito de construção de 

convênio da ABA com o CNJ. Participantes: Fabio Mura (CAI), Alexandra Barbosa 

(Comitê de Laudos) e Elaine Moreira (CAI). 

 

.Elaboração de minuta de Acordo de Cooperação Técnica ABA-CNJ – a ser apreciada 

pela presidência da ABA. 

  

- JULHO 

Reunião Comitê de Laudos e CAI, para avaliar duas demandas chegadas à ABA:  

1) Demanda do MPF-PA sobre o curso da FUNAI de Antropologia - demanda do MPF-

PA;  

2)- Dúvidas quanto à habilitação dos peritos judiciais em antropologia para atender os 

povos indígenas, consoante edital TRF2-EDP-2022-00018 - demanda Justiça do Rio de 

Janeiro e do Espírito Santo. 
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- JULHO 

Reunião ABA com representantes do GT Indígena no CNJ - para tratar de pontos 

da nova Resolução CNJ envolvendo peritos antropólogos.  

 

Participantes: Pelo GT: Manuela Carneiro da Cunha, Natalia Dino (CNJ) e Gustavo 

Menezes (FUNAI), Pela ABA: Patricia Birman,  Alexandra Barbosa (Comitê de 

Laudos), Ricardo Verdum, Fabio Mura e Elaine Moreira (CAI). 

 
 

 

  
-JULHO 

Consulta a associados e resposta a demanda da 52ª Zona Eleitoral de Ponta Porã-

MS - com indicação de nomes de associados para perícia no Estado, envolvendo o povo 

indígena Kaiowá. 

 

- AGOSTO 

. Resposta a demanda do MPF/PARÁ em ação sobre o curso da FUNAI de 

Especialização em Antropologia.  

Resposta: encaminhando o parecer que a ABA havia elaborado na ocasião da proposta 

original do curso pela FUNAI. 

. Colaboração na elaboração de “Manifestação da ABA sobre o destino das terras de 

povos indígenas, em julgamento no STF” – a ser divulgada no site. 

 

- SETEMBRO 

Reuniões das Coordenações do Comitê de Laudos e da CAI, com representante do 

CNJ (Natália Dino) - para análise  da Nova Resolução do CNJ referente a participação 

de antropólogos/as em realização de perícias em processo criminais envolvendo 

indígenas. 

Procedimento: colaboração na redação. 
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- OUTUBRO  

Audiências com ministros do Supremo Tribunal Federal-STF, sobre o Memorial da 

ABA como Amicus curiae no processo a ser julgado sobre o Recurso Extraordinário 

(RE) 1017365 (o “julgamento sobre o marco temporal”) 

1.Audiência com o Min. Edson Fachin. Participantes: P. Birman (Presid. da ABA), João 

Pacheco e Manuela C. da Cunha (ex-presidentes da ABA e especialistas em Etnologia 

indígena), Alfredo Wagner (especialista sobre a discussão do conceito de “terra de 

ocupação tradicional”), Otávio Velho (ABC),  Paulo M. Guimarães (Advogado da ABA), 

e os autores do Memorial da ABA: Fabio Mura (CAI), Alexandra Barbosa (Comitê de 

Laudos) e Elaine Moreira (CAI).  

2.Audiência com as assessoras do Min. Luís Barroso. Participantes: P. Birman 

(Presid. Da ABA), João Pacheco,  Otávio Velho (ABC),  Paulo . Guimarães 

(Advogado da ABA) e os autores do Memorial da ABA: Fabio Mura (CAI) e 

Alexandra Barbosa (Comitê de Laudos).  

3.Audiência com o Min. Dias Toffoli. Participantes: P. Birman (Presid. da ABA), 

Otávio Velho (ABC), Paulo . Guimarães (Advogado da ABA), e os autores do 

Memorial da ABA: Fabio Mura (CAI) e Alexandra Barbosa (Comitê de Laudos).  

 

-OUTUBRO 

Consulta a associados e resposta a demanda do MPF-RS (Passo Fundo) - solicitando 

indicação de peritos para processo criminal envolvendo indígena. 

 

-NOVEMBRO 

. Reunião com a coordenação da CAI para elaboração de parecer conjunto (CAI e 

Comitê de Laudos) - a pedido do Conselho diretor da ABA, para subsidiar decisão sobre 

o caso do associado pastor evangélico Marcos Flávio P. Veras. 

Parecer: pela não aprovação de seu pedido de mudança de categoria de sócio pós-

graduando para sócio efetivo. 
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. Consulta a associados e Resposta a demanda da Justiça de Manau -, com indicação 

de nomes de associados para perícia no Estado. 

. Reunião da coordenação com a CAI para avaliar e responder demanda da Justiça 

de Mato Grosso para perícia no caso da Terra Indígena Kawahiva de Rio Pardo-MT. 

Encaminhamento: solicitação de reunião com o juiz responsável, para mais 

esclarecimentos sobre o caso. 

 

. Consulta a associados e resposta a demanda da justiça de Ilhéus/BA, para indicação 

de nomes em ação penal envolvendo os Tupinambá de Olivença. 

 

-SETEMBRO 

Elaboração, a pedido da Presidência da ABA, de curso - a ser ministrado sobre 

questões básicas dos laudos, para indígenas, quilombolas, representantes de povos e 

comunidades tradicionais. 

 

-OUTUBRO 

Reunião com Comissão de Comunicação da ABA (Carly, Roberto, Carol e Matheus), 

para logística do curso sobre laudos. 

OBS: Remarcou-se a necessidade de pôr a ressalva de que o curso não habilitava para a 

realização de laudos, com sua colocação já no formulário de inscrição dos/as 

interessados/as. 

 

- NOVEMBRO-DEZEMBRO 

Realização do CURSO ABA “Questões fundamentais nos laudos antropológicos” 

 

Ementa:  

Os laudos antropológicos constituem uma modalidade de produção etnográfica com 

certas particularidades, sendo avaliada e acionada dentro de uma arena de atores em 
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disputa. O objetivo do presente curso, voltado para um público de antropólogos/as 

indígenas, é aportar elementos introdutórios imprescindíveis para a compreensão deste 

fazer antropológico atualmente no país.  

 

Programa 

 

 

1) - Dia 12 de novembro/ 2021 

 

16:00h-18:00h –  

 

Introdução aos laudos: Laudos sobre Povos e Terras indígenas 

 

- Ministrantes: Fabio Mura, Alexandra Barbosa da Silva e Estêvão Martins Palitot 

(Comitê de Laudos e CAI da ABA / UFPB) 

 

 

• O que é laudo antropológico e seus agentes e agências; 

• Laudos sobre povos e terras indígenas; 

• A identidade indígena: problemas e questões; 

• Processos de territorialização e suas consequências; 

• Definição de uma Terra Indígena: problemas e questões; 

• Casos emblemáticos no Judiciário; 

• Análise de quesitos; 

• Discussão: dúvidas e questões. 

 

 

** 

 

 

2) - Dia 16 de novembro/ 2021 

 

16:00h-18:00h –  

 

Laudos tendo indígenas como acusados/as ou réus 

 

- Ministrantes: Jorge Eremites de Oliveira, Antonio HilArio Aguilera Urquiza e 

Elaine Moreira 

(Comitê de Laudos e CAI da ABA; UFPEL, UFMS e UnB) 

 

 

• A lei 6001/ 1973 (o “Estatuto do Índio”), tutela e integração (problemas e falácias 

para as perícias criminais); 

• Conceitos e paradigmas obsoletos: “aculturação”, “integração” e “assimilação”: a 

ideia de perda cultural e identitária; 

• Resolução 287/2019 – CNJ; 

• Cultura X organização social; 
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• Conduta delituosa e imputabilidade; 

• Análise de quesitos; 

• Discussão: dúvidas e questões. 

 

** 

 

 

3) Dia 24 de novembro/ 2021 

 

 

16:00h-18:00h –  

 

Os impactos ambientais de projetos de infraestrutura e/ou de exploração 

econômica 

 

- Ministrante: Henyo Trindade Barreto Filho 

(Comitê Povos tradicionais, Meio ambiente e Grandes projetos da ABA; UnB)  

 

• Os EIA/RIMA: as normas legais, sua aplicação e alcance; 

• Pontos sobre os Impactos, consequências e possíveis reações; 

• Casos emblemáticos; 

• Discussão: dúvidas e questões. 

 

 

** 

 

 

4) Dia 02 de dezembro / 2021 

 

 

16:00h-18:00h –  

 

Laudos de identificação territorial de comunidades de quilombo 

 

 

- Ministrantes: Eliane Cantarino O’Dwyer e Ana Paula Comin de Carvalho 

 

(Comitê de Laudos e Comitê Quilombos da ABA; UFF e UFRB) 

 

 

• O campo de aplicação dos direitos constitucionais às comunidades de quilombo; 

• Construções identitárias e o critério de autoatribuição; 

• Formas de organização social e processos de territorialização; 

• Território: usos, sustentabilidade e definição dos limites na relação com o Estado; 

• Análise de quesitos; 

• Discussão: dúvidas e questões. 

 

 

** 
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5) – Dia: 07 de dezembro / 2021  

 

 

16:00h-18:00h –  

 

O direito de autodeterminação e à consulta livre, prévia e informada  

 

 

- Ministrantes: Andrey Cordeiro Ferreira e Bruno Walter Caporrino 

 

(Comitê de Laudos da ABA; UFRRJ e UFAM) 

  

 

• Convenção 169/OIT: Definição e questões gerais sobre a consulta; 

• Sua aplicação e alcance (em medidas e decisões relativas a políticas públicas ou 

projetos de infraestrutura e/ou exploração econômica); 

• Debates e casos mais significativos (em processos administrativos e nas cortes 

judiciais); 

• Discussão: dúvidas e questões. 

 

 

*** 
 

-DEZEMBRO: 

Elaboração de dados em complemento ao parecer da CAI e do Comitê de Laudos 

da ABA sobre o caso do associado Marcos Flávio P. Veras.  

 

 

--- 

 

ATIVIDADES /AÇÕES EM 2022 

 

-FEVEREIRO 

Consulta a associados e resposta a demanda do Gabinete do 1º Ofício da PRM 

Altamira-PA, para indicação de nomes para análise, em conflito envolvendo os Kayapó, 

em processo de licenciamento ambiental. 

 

-FEVEREIRO 
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Reunião com P. Birman e Lia Zanotta – conduzida pela última, como comitê de Ética-

ABA, sobre reformulação do Código de Ética e do Estatuto da ABA. Demais 

Participantes: Henyo Barreto (secretário de Lia Zanotta), Bela Feldman, Representantes 

dos Comitês/Comissões: de Laudos; CAI; Antropólogues Negrxs; Antropologxs 

Indígenas; Direitos Humanos; Comitê Migrações e Deslocamentos, e Comitê Cidadania, 

Violência e Gestão Estatal - num total de 25 participantes.    

 

-ABRIL/MAIO 

Consulta a associados e resposta a demanda do MPF-RS (Passo Fundo) com 

indicação de nomes para caso de perícia criminal envolvendo indígena Kaingang. 

 

-MAIO 

Reunião do GT sobre reformulação do Código de Ética e do Estatuto da ABA. 

Participantes: Henyo Barreto (secretário de Lia Zanotta), Alexandra (Comitê de 

Laudos), Fabio Mura (CAI), Adriana Viana (Comitê Cidadania, Violência e Gestão 

Estatal), Cynthia Martins e Aderval (Comitê Quilombos).    

 

- MAIO 

Resposta a demanda do TJ/DF.   

Assunto: a respeito de informações sobre intérpretes no âmbito da ABA especializados 

nas línguas faladas pelas etnias características da região do Distrito Federal, e 

sobre peritos antropólogos, que possam fazer cadastro no TJ/DF.  

Resposta: no sentido de que a ABA não tem intérpretes especializados e não é sua prática 

a disponibilização de nomes de antropólogos para a formação de cadastros. 

 

-MAIO 
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Consulta a associados e Resposta à Justiça Federal do MT (Subseção Judiciária de 

Juína/MT) - solicitando indicação de peritos em caso criminal envolvendo indivíduos do 

povo Cinta Larga. 

 

- MAIO 

Consulta a associados e Resposta a demanda do Fórum da Comarca de Manoel 

Ribas/PR,  para indicação de nomes em caso envolvendo adoção de criança, entre o povo 

Kaingang. 

 

- MAIO: 

Reunião comitês da ABA sobre reformualçao do  

 

- JUNHO 

Resposta a demanda da Justiça do Estado do PA (2ª Vara Criminal de Altamira), 

solicitando à ABA a elaboração de laudo em caso criminal, em 60 dias.  

Resposta no sentido de esclarecer que a ABA não tem por incumbência a realização de 

laudos, e sim de possivelmente indicar nomes para realizá-los. 

 

-JULHO 

Resposta a demanda do Núcleo da Política Criminal e da Execução Penal (NUPEP) 

da Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Assunto: Solicitação à ABA do envio de lista de profissionais da Antropologia inscritos 

como peritos perante o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e auxílio na composição 

do cadastro. 

Resposta no sentido de que a ABA não mantém lista de profissionais inscritos em 

cadastros da Justiça e que não é prática da ABA a disponibilização de nomes de 

antropólogos para a formação de cadastros. 
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-JULHO 

Resposta a demanda do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL EM ERECHIM/RS sobre 

peritos antropólogos, que possam constituir cadastro. 

Resposta no sentido de que não é prática da ABA a disponibilização de nomes de 

antropólogos para a formação de cadastros. 

 

-AGOSTO 

- -Reunião com Paulo M. Guimarães – sobre reformulação do Código de Ética e do 

Estatuto da ABA. Participantes: Henyo Barreto, Alexandra (Laudos) e Fabio Mura 

(CAI).  

 

-Reunião com Deborah Duprat – sobre reformulação do Código de Ética e do Estatuto 

da ABA. Participantes: Henyo Barreto, Alexandra (Laudos) e Fabio Mura (CAI).  

 

-Reunião com José Godoy Bezerra – sobre reformulação do Código de Ética e do 

Estatuto da ABA. Participantes: Henyo Barreto, Alexandra e Fabio Mura. 

 

-AGOSTO/SETEMBRO 

Consulta a associados e Resposta a demanda do Foro Central/1a Vara da Família de 

Joinvile – SC com indicação de nomes para perícia em comunidade do povo Xokleng. 

 

- AGOSTO/SETEMBRO 

Atividade na 33ª. RBA (Simpósio Especial do Comitê): “Os ataques à Antropologia, os 

laudos antropológicos como instrumento para a garantia de direitos e o universo dos contralaudos: 

um debate” 

Ementa: 
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Tendo em vista um acumulado de ataques a antropólogas e antropólogos realizadores de 

laudos antropológicos, bem como à própria Antropologia como área de produção de 

conhecimento e aos próprios direitos étnicos e/ou socioculturais específicos, o presente 

simpósio visa a instaurar um debate sistematizado acerca dos conteúdos, agentes e 

agências que fomentam tais ataques. Trata-se de perquirir quais são os pressupostos, 

interesses, estratégias e discursos formulados, bem como as redes que os sustentam.  

Neste movimento, serão também abordadas questões de natureza ética e teórico-

metodológica basilares da nossa disciplina e, portanto, dos laudos, buscando apontar a 

construção, no país, de princípios de indução de juízos contrários à garantia de direitos 

étnicos e/ou socioculturais estabelecidos em diversos dispositivos jurídico-legais 

brasileiros e internacionais. 

. Sessão 1:  

Participantes:  

Alexandra Barbosa da Silva (Coord.) 

1- Alexandra Barbosa da Silva 

2- Eliane Cantarino O’Dwyer 

3- Jorge Eremites de Oliveira 

4- Fabio Mura (Debatedor) 

 

. Sessão 2: Os contralaudos e/ou contralaudistas 

Participantes:  

Eliane Cantarino (Coord.) 

1- Pablo Antunha Barbosa (UFSB) 

2- Estevão Palitot (UFPB) 

3- Vinícius Fonseca (INSEA-MG) 

 

. Roda de Conversa: 

- Alexandra Barbosa (Coord.) 

 

1 - Antonio Carlos de Souza Lima (Ex-presidente da ABA) 
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2- Dr. Carlos Ayres Britto (Ex-ministro do STF) – substituído por José Godoy 

Bezerra (Procurador da República - MPF-PB) 

3- Eliana Torelly (6° Câmara-PGR) – substituída pela Procuradora Maria Luíza 

Grabner (Suplente 6° Câmara-PGR) 

4- Eliane Cantarino  

5- Jorge Eremites de Oliveira 

6- Mariana Balen Fernandes 

 

-OUTUBRO 

Resposta à 2ª. Vara Especializada em Crimes Contra a Dignidade Sexual de 

Crianças e Adolescentes do Poder Judiciário do AM, em consulta sobre situação de 

antropólogo (Harold Martin Wright) para realização de perícia.  

Resposta: no sentido de que a pessoa não é associada à ABA, e encaminhando o link 

onde se encontram o Estatuto da ABA e a sua Resolução de Laudos, onde constam os 

requisitos considerados pela ABA como qualificação para a realização de laudos. 

 

NOVEMBRO 

Participação no Seminário da 6ª Câmara-PGR - "A atuação do Ministério Público 

Federal nos conflitos envolvendo povos indígenas e demais comunidades tradicionais” – 

na Mesa Redonda “Demarcação e Proteção Territorial das Terras Indígenas”.  

 

DEZEMBRO 

Reunião com representantes do CNJ - a respeito de proposta de honorários de 

peritos antropólogos em processos criminais envolvendo indígenas.  

Participantes: pelo Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF): Dr. Jonatas 

Andrade, juiz auxiliar da Presidência, Natália Dino, Diretora Executiva, e a assessora 

Isadora Brandão; pela ABA: Alexandra Barbosa (Comitê de Laudos), Fabio Mura (CAI) 

e Elaine Moreira (CAI). 
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Dezembro 

. Resposta a demanda sobre pedido de indicação de perito particular por interessado 

não sócio da ABA.  

Resposta: no sentido de que a ABA não tem atuação como um banco de peritos a serem 

indicados. 

 

.Colaboração da elaboração de parecer técnico no “Estranhamento da Sentença 

(PROCESSO Nº: 0800221-22.2017.4.05.8101) de  Nulidade da Certidão de 

Autodefinição e processo de Regularização fundiária pelo INCRA da Comunidade de 

Cumbe, Ceará” – pelo Comitê Quilombos da ABA. 

 


